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Isabel Pereira

Assunto: FW: 09_Requerimento PSD Benefícios Incentivos Penalizações ARU Valongo

Anexos: 09_Requerimento PSD Benefícios Incentivos Penalizações ARU Valongo.pdf

 
 

De: Assembleia Municipal  
Enviada: 26 de novembro de 2018 09:49 
Para: Líderes Municipais  
Cc: Mesa AMV  
Assunto: 09_Requerimento PSD Benefícios Incentivos Penalizações ARU Valongo 
 
Exmo./a Senhor/a 
Líder Municipal 
 
Encarrega-me o Exmo. Senhor Presidente, Dr. Abílio Vilas Boas, de remeter a V. Exa. a resposta da Câmara ao 
requerimento apresentado pelo Grupo Municipal do PPD/PSD sobre os benefícios, incentivos e penalizações 
relativamente à Área de Reabilitação Urbana do Eixo Antigo de Valongo. 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Isabel Pereira 
  
DJRH - Apoio aos Órgãos Autárquicos  
Câmara Municipal de Valongo 
Av. 5 de Outubro, 160 |4440-503 Valongo 
ext: 2012 
telf: 224227900 
www.cm-valongo.pt 
facebook.com/municipio.valongo 

 

 
 Por favor, tenha em consideração o ambiente antes de imprimir este e-mail 

 

 
 

De: Susana Gomes (Chefe de Gabinete)  
Enviada: 23 de novembro de 2018 12:28 
Para: Assembleia Municipal 
Cc: José Manuel Ribeiro (Presidente); Presidência – Câmara Municipal de Valongo 
Assunto: FW: 09_Requerimento PSD Benefícios Incentivos Penalizações ARU Valongo 
 
 
Exmo. Senhor Presidente 
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Assembleia Municipal de Valongo 

Dr. Abílio Vilas Boas 

 

Em resposta ao requerimento, em anexo, apresentado pelo Grupo Municipal do PPD/PSD sobre os benefícios, 

incentivos e penalizações relativamente à Área de Reabilitação Urbana do Eixo Antigo de Valongo, incumbe-me o 

Senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, de dar conhecimento a  V. Exa. da informação prestada pelos 

serviços: 

 

“O Grupo Municipal do PPD/PSD, através da mesa da Assembleia Municipal, apresentou um requerimento a solicitar 

que a Câmara Municipal providenciasse informação relativa aos benefícios, incentivos e penalizações fiscais 

consagrados na área de reabilitação urbana do eixo antigo de Valongo, em vigor desde 2015. 

Concretamente, é requerida informação sobre cada um dos benefícios, incentivos e penalizações atribuídos bem como 

o número de beneficiários e respetivos valores. 

É também solicitada informação sobre as instruções de processo criadas para esse efeito. 

Nesse sentido, informa-se: 

1. A delimitação da área de reabilitação urbana do eixo antigo de Valongo foi aprovada pela Assembleia 

Municipal em sessão realizada a 5 de junho de 2015, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto- Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto; 

2. Os benefícios, incentivos e penalizações fiscais definidas para a citada área de reabilitação urbana são: 

 Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis por um período de cinco anos, renovável por mais cinco, para 

prédios urbanos objeto de ações de reabilitação, nos termos do n.º 7 do artigo 71.º do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais. Para obter este benefício os proprietários devem requerer junto da Autoridade 

Tributária a atribuição do respetivo benefício acompanhado dos elementos de prova de que o edifício em 

causa foi sujeito a ação de reabilitação urbana e que a candidatura para efeitos de obtenção de benefícios 

fiscais foi aprovada pela câmara municipal (certidão de obtenção de benefícios fiscais de imóvel 

reabilitado); 

 Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis por um período de três anos, para prédios urbanos que 

disponham de licença para obras de reabilitação, nos termos do n.º 1 do artigo 45.º do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais. Para obter este benefício os proprietários devem requerer junto da Autoridade 

Tributária a atribuição do respetivo benefício acompanhado dos elementos de prova de que o edifício em 

causa se situa em área de reabilitação urbana, que a candidatura foi aceite após a realização de vistoria 

para determinação do estado de conservação inicial e que dispõe de alvará de construção para efeitos de 

reabilitação urbana. 
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 Redução, nos termos do n.º 6 do artigo 112.º do CIMI, de 30% do Imposto Municipal sobre Imóveis sobre 

prédios urbanos que se encontrem reabilitados e se mantenham em bom estado de conservação. Para 

obter este benefício os proprietários devem requerer até 30 de setembro de cada ano, a realização por 

parte da câmara municipal de uma vistoria para determinação do grau de conservação. 

 Redução, nos termos do n.º 7 do artigo 112.º do CIMI, de 20% do Imposto Municipal sobre Imóveis sobre 

prédios urbanos arrendados que se se encontrem reabilitados e se mantenham em bom estado de 

conservação. Para obter este benefício os proprietários devem requerer até 30 de setembro de cada ano, 

a realização por parte da câmara municipal de uma vistoria para determinação do grau de conservação. 

 Isenção de Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), nos termos do n.º 2 do 

artigo 45º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, sobre a aquisição de prédios urbanos que se destinem a ações 

de reabilitação urbana e desde que o adquirente inicie as respetivas obras no prazo de 3 anos. Para 

obtenção deste benefício os proprietários devem fazer prova junto da Autoridade Tributária que o edifício 

se destina a ação de reabilitação urbana cujas obras se iniciam no prazo de três anos. 

 Isenção de Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), nos termos do n.º 8 do 

artigo 71º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, sobre a primeira transmissão onerosa de prédios objeto de 

ação de reabilitação e que se destine exclusivamente a habitação própria e permanente. Para obtenção 

deste benefício os proprietários devem fazer prova junto da Autoridade Tributária que o edifício foi objeto 

de ação de reabilitação mediante a apresentação de certidão de obtenção de benefícios fiscais de imóvel 

reabilitado e que se destina a habitação própria e permanente; 

 Isenção de Taxa Municipal da Derrama de empresas com domiciliação fiscal na área do concelho de 

Valongo cujo objeto social se destine a obras de reabilitação urbana e o lucro tributável resulte da 

atividade na área de reabilitação urbana do Eixo Antigo de Valongo. 

 Isenção de Taxa Municipal da Derrama de empresas com atividade turística e com domiciliação fiscal na 

área do concelho de Valongo cujo objeto social se destine a obras de reabilitação urbana e o lucro 

tributável resulte da atividade na área de reabilitação urbana do eixo antigo de Valongo. 

 Isenção das taxas municipais devidas em sede de operações urbanísticas previstas no Capítulo IV, V, VI e 

VII do Regulamento de Taxas relativas à realização de Operações Urbanísticas do Concelho de Valongo 

nas obras de edificação, alteração e ampliação de prédios urbanos objeto de ações de reabilitação 

localizados na área de reabilitação urbana do eixo antigo de Valongo. Para a obtenção deste benefício os 

correspondentes títulos devem ser emitidos até 31 de dezembro de 2016; 

 Isenção em sede de IRC dos rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de investimento 

imobiliário que operem de acordo com a legislação nacional, desde que se constituam entre 1 de janeiro 

de 2008 e 31 de dezembro de 2013 e pelo menos 75 % dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações 

de reabilitação realizadas nas áreas de reabilitação urbana, nos termos do n.º 1 do artigo 71º do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais; 
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 Dedução à coleta, em sede de IRS, até ao limite de (euro) 500, nos termos do n.º 4 do artigo 71º do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais de 30 % dos encargos suportados pelo proprietário relacionados com a reabilitação 

de imóveis, localizados na área de reabilitação urbana do eixo antigo de Valongo e recuperados nos termos 

da presente estratégia de reabilitação bem como imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das 

rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU), 

aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, na sua atual redação, que sejam objeto de ações de 

reabilitação; 

 Tributação à taxa autónoma de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, das mais-valias auferidas 

por sujeitos passivos de IRS residentes em território português quando sejam inteiramente decorrentes da 

alienação de imóveis situados na ARUEAV, recuperados nos termos da presente estratégia de reabilitação, 

nos termos do n.º 5 do artigo 71º do Estatuto dos Benefícios Fiscais; 

 Tributação à taxa autónoma de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, dos rendimentos prediais 

auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes em território português quando sejam inteiramente 

decorrentes do arrendamento de móveis situados na ARUEAV, recuperados nos termos da presente 

estratégia de reabilitação e no caso de imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas 

nos termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam objeto de ações de reabilitação, nos termos 

do n.º 6 do artigo 71º do Estatuto dos Benefícios Fiscais; 

 Tributação do IVA à taxa reduzida de 6% no caso de empreitadas de beneficiação, remodelação, 

renovação, restauro, reparação ou conservação de imóveis ou partes autónomas destes afetos à 

habitação, com exceção dos trabalhos de limpeza, de manutenção dos espaços verdes e das empreitadas 

sobre bens imóveis que abranjam a totalidade ou uma parte dos elementos constitutivos de piscinas, 

saunas, campos de ténis, golfe ou minigolfe ou instalações similares; 

 Tributação do IVA à taxa reduzida de 6% no caso de empreitadas de reabilitação urbana, tal como 

definidas no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, realizadas em imóveis ou em espaços públicos 

localizados em áreas de reabilitação urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, 

zonas de intervenção das sociedades de reabilitação urbana e outras) delimitadas nos termos legais, ou 

no âmbito de operações de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público nacional; 

 Penalização do Imposto Municipal sobre Imóveis no caso de prédios urbanos degradados, considerando-

se para o efeito os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função 

ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. Para efeitos da aplicação da taxa majorada de IMI, a 

identificação dos prédios ou frações autónomas em ruínas é da competência da entidade gestora ou da 

Câmara Municipal e de acordo com a legislação aplicável; 

3. A câmara municipal recebeu, até à presente data os seguintes pedidos: 
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 Foram solicitadas 7 certidões de localização de prédios localizados em área de reabilitação urbana, sendo 

que um dos pedidos foi objeto de indeferimento na medida em que o prédio em causa não se localiza 

dentro dos limites geográficos da área de reabilitação urbana do eixo antigo de Valongo; 

 Foram solicitadas 5 vistorias para efeitos de determinação do estado de conservação inicial, das quais 3 

estão relacionadas com alvarás de construção emitidos. Nestes 3 casos onde existe obra o requerente 

poderá beneficiar da redução do IVA que passa a ser de 6% em vez dos 23% 

 Foram solicitadas 2 vistorias para efeitos de determinação do estado de conservação final. Caso se 

concretize a subida de 2 níveis do estado de conservação os prédios em causa podem os proprietários 

requerer a emissão de certidão para certidão de obtenção de benefícios fiscais de imóvel reabilitado, a 

qual só será emitida após deliberação da câmara municipal para efeitos de aprovação a candidatura; 

4. As instruções de processo criadas para efeitos de atribuições de benefícios fiscais estão disponíveis no sítio da 

internet do município em https://www.cm-valongo.pt/pages/418?folders_list_38_folder_id=392 podendo os 

munícipes contactar diretamente a Divisão de Inovação, Planeamento e Apoio ao Investimento para mais 

esclarecimentos. 

5. O Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) encontra-se publicado no sítio da internet da Autoridade Tributária 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Pages/default-com-pdf.aspx” 

 
Com os melhores cumprimentos, 
  
Susana Gomes 
  
Chefe de Gabinete da Presidência 
Câmara Municipal de Valongo 
Av. 5 de Outubro, 160 |4440-503 Valongo 
ext: 2005 
www.cm-valongo.pt 
facebook.com/municipio.valongo 

  

 
  

 Por favor, tenha em consideração o ambiente antes de imprimir este e-mail 

 

De: Isabel Pereira  
Enviada: 10 de outubro de 2018 11:55 
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Para: José Manuel Ribeiro (Presidente)  
Cc: 'Abílio José Vilas Boas Ribeiro; Susana Gomes (Chefe de Gabinete); Presidência – Câmara Municipal de Valongo 
Assunto: 09_Requerimento PSD Benefícios Incentivos Penalizações ARU Valongo 
 
Exmo. Senhor Presidente 
Câmara Municipal de Valongo 
Dr. José Manuel Ribeiro 
 
Para os devidos efeitos encarrega-me o Exmo. Senhor Presidente, Dr. Abílio Vilas Boas, de remeter a V. Exa. um 
requerimento apresentado pelo Grupo Municipal do PPD/PSD relativo aos benefícios, incentivos e penalizações 
fiscais consagrados na Área de reabilitação Urbana do Eixo Antigo de Valongo, em vigor desde o ano de 2015.   
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Isabel Pereira 
  
DJRH - Apoio aos Órgãos Autárquicos  
Câmara Municipal de Valongo 
Av. 5 de Outubro, 160 |4440-503 Valongo 
ext: 2012 
telf: 224227900 
www.cm-valongo.pt 
facebook.com/municipio.valongo 

 

 
 Por favor, tenha em consideração o ambiente antes de imprimir este e-mail 

 

 
 
 


